

PARECER Nº
, DE
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 419, DE 2024 JUNTADO O PROJETO DE LEI 753/2024.
De autoria da Deputada Carla Morando, o Projeto de Lei nº 419/2024 objetiva tornar obrigatório o ressarcimento aos usuários dos serviços de energia elétrica por perdas de produtos perecíveis decorrentes da falta de energia elétrica, no Estado.
A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às cinco Sessões Ordinárias, não recebendo emendas ou substitutivos.

Posteriormente, foi publicado despacho juntando-o ao Projeto de Lei nº 753/2024, de autoria na nobre deputada Leci Brandão, que obriga as concessionárias de energia elétrica a ressarcir administrativamente os consumidores por prejuízos materiais decorrentes ao descumprimento do prazo para restabelecimento de energia elétrica, nos termos do artigo 179, do Regimento Interno, por tratar-se de proposições de matérias correlatas. 

Na sequência do processo legislativo vem as proposituras à análise desta Comissão, a fim de ser apreciadas quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, “caput”, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.

Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 753/2024 e favoravelmente ao Projeto de Lei nº 419/2024. 
Sala das Comissões, em
Deputado Mauro Bragato
Relator
